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APRESENTAÇÃO
A proposta da obra “Meio Ambiente & Desenvolvimento Sustentável” busca 

expor diferentes conteúdos vinculados à questão ambiental dispostos nos 61 
capítulos entre volume I e volume II. O e-book conta com uma variedade de 
temáticas, mas tem como foco central a questão do meio ambiente. 

As discussões sobre a  questão ambiental e as novas demandas da sociedade 
moderna ganham visibilidade e despertam preocupações em várias áreas do 
conhecimento. Desde a utilização inteligente dos recursos naturais às inovações 
baseadas no desenvolvimento sustentável, por se tratar de um fenômeno complexo 
que envolve diversas áreas. Assim a temática do meio ambiente no atual contexto 
tem passado por transformações decorrentes do intenso processo de urbanização 
que resultam em problemas socioambientais. Compreende-se que o direito ambiental 
é um direito de todos, é fundamental para a reflexão sobre o presente e as futura 
gerações. 

A apresentação do e-book busca agregar os capítulos de acordo com a 
afinidade dos temas. No volume I os conteúdos centram-se em pesquisas de análise 
do desenvolvimento, sustentabilidade e meio ambiente sob diferentes perspectivas 
teóricas. A sustentabilidade como uma perspectiva de desenvolvimento também é 
abordada no intuito de preservar este meio e minimizar os impactos causados ao 
meio ambiente devido ao excesso de consumo, motivo das crises ambientais. O 
desafio para a sociedade contemporânea é pensar em um desenvolvimento atrelado 
à sustentabilidade. 

O volume II aborda temas como ecologia, educação ambiental, biodiversidade e 
o uso do solo. Compreendendo a educação como uma técnica que faz interface com
a questão ambiental, e os direitos ambientais pertinentes ao meio ambiente em suas 
várias vertentes como aspectos econômicos, culturais e históricos. 

Os capítulos apresentados pelos autores e autoras também demonstram a 
preocupação em compartilhar os conhecimentos e firmam o comprometimento com 
as pesquisas para trazer melhorias para a sociedade de modo geral, sendo esse o 
objetivo da obra. 

Juliana Thaisa R. Pacheco
 Juliana Yuri Kawanishi

Rafaelly do Nascimento
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A PROBLEMÁTICA DO DESCARTE IRREGULAR DE 
RESÍDUOS DA CONSTRUÇÃO CIVIL POR PEQUENOS 

GERADORES NO MUNICÍPIO DE LONDRINA/PR

CAPÍTULO 28
doi

Isabela Cristine de Araujo
Universidade Tecnológica Federal do Paraná, 

Departamento Acadêmico de Engenharia 
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Sueli Tavares de Melo Souza
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RESUMO: Atualmente os resíduos sólidos 
urbanos (RSU) constituem um grande passivo 
ambiental e a garantia da gestão adequada 
destes é um desafio para a administração 
pública. Considerando esta demanda e o fato 
que grande parcela dos RSU é constituída pelos 
resíduos da construção civil (RCC), o objetivo 
deste trabalho foi realizar um diagnóstico 
quantitativo e qualitativo da atual situação da 
gestão dos RCC no município de Londrina, a 
fim de embasar possíveis soluções viáveis para 
tal realidade. Em parceria com o município 
de Londrina, realizou-se um levantamento de 
pontos de acumulo irregular de RCC.  Para este 
trabalho foi escolhida uma área com elevado 

volume de resíduo acumulado e situada em 
área de preservação permanente no Bairro 
São Lourenço. Para mapear a percepção dos 
moradores do entorno quanto à problemática 
dos resíduos foi aplicado um questionário 
investigativo, além de métodos de amostragem 
e classificação de resíduos de acordo com a 
ABNT 10.004/2004 e CONAMA Nº 307/2002 e 
Nº 448/2012. Após esta avaliação, percebeu-
se a heterogeneidade tanto dos resíduos 
amostrados quanto da comunidade do 
entorno da área. Entre os principais impactos 
percebidos pelos moradores destacaram-se a 
queima diária dos resíduos, bem como a fumaça 
proveniente desta. Já no que diz respeito ao 
levantamento quantitativo, 94% dos resíduos 
foram considerados recicláveis, índice que 
aponta para a viabilidade de implementação de 
mecanismo mais adequado de gestão destes, 
principalmente pelo poder público, de forma 
a investir em políticas paliativas ao descarte 
irregular a fim de prevenir que estes aconteçam.
PALAVRAS-CHAVE: Resíduos. Construção 
Civil. Descarte irregular. 

THE PROBLEM OF IRREGULAR DISPOSAL 
OF CIVIL CONSTRUCTION RESIDUES BY 
SMALL GENERATORS IN LONDRINA/PR

ABSTRACT: Urban solid waste (MSW) is 
currently a major environmental liability and 
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ensuring its proper management is a challenge for public administration. Considering 
this demand and the fact that a large portion of MSW is constituted by construction 
waste (CCR), the objective of this paper was to make a quantitative and qualitative 
diagnosis of the current situation of CCR management in Londrina, in order to 
support possible viable solutions to such a reality. In partnership with the municipality 
of Londrina, a survey of irregular CCR accumulation spots was carried out. For this 
work was chosen an area with high volume of accumulated waste and located in a 
permanent preservation area in the São Lourenço neighborhood. In order to map the 
perception of the surrounding residents regarding the problem of waste, an investigative 
questionnaire was administered, as well as methods of sampling and classification of 
waste according to ABNT 10.004/2004 and CONAMA No. 307/2002 and CONAMA Nº. 
448/2012. After this evaluation, the heterogeneity of both the sampled residues and the 
community surrounding the area was observed. Among the main impacts perceived 
by residents were the daily burning of the waste, as well as the smoke that came from 
it. Regarding the quantitative survey, 94% of the waste was considered recyclable, an 
index that points to the feasibility of implementing a more appropriate mechanism for its 
management, especially by the public authorities, in order to invest in palliative policies 
to prevent irregular waste disposal from happening.
KEYWORDS: Waste. Construction. Uneven disposal.

1 |  INTRODUÇÃO

Desde o avanço econômico advindo da revolução industrial no século XIX têm se 
deparado com o crescente índice de impactos ambientais e exploração inadequada 
dos recursos naturais, trazendo como herança a atual geração um quadro persistente 
de degradação ao meio ambiente. 

Atualmente, a maior parte da população se encontra nos centros urbanos e, 
consequentemente nestes centros existem os maiores indícios de impactos ambientais 
antrópicos, principalmente os ligados aos resíduos sólidos.

No setor da construção civil, há significativa geração de RCC por obras informais 
e de pequeno porte, tais como: as reformas e ampliações. Nesse contexto, os 
próprios geradores ou coletores autônomos dispõem irregularmente os resíduos em 
vias, logradouros e áreas não autorizadas pelo poder público. Desta forma, as áreas 
consideradas como pontos de descarte de RCC acumulam grandes volumes e atraem 
outros resíduos não inertes. Com o objetivo de cumprir o previsto na Resolução nº 
307 do Conama, o poder público realiza a limpeza destas áreas, porém estas voltam 
a serem depósitos, em um ciclo vicioso sem solução (CABRAL, 2011). 

Para Morais (2006), a disposição irregular e inadequada dos resíduos da 
construção civil consiste em um dos principais problemas enfrentados pelas gestões 
municipais, por ocasionar impactos negativos significativos ao meio ambiente urbano, 
comprometendo o tráfego, a paisagem e a drenagem superficial; além de atrair vários 
tipos de resíduos não inertes e perigosos para os locais que servem de habitat para 
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vetores de doenças. De acordo com Pinto (1999), são elevados os gastos públicos 
com a limpeza de áreas de descarte irregular de RCC, pelo fato da demanda de 
maquinário ser muito especifica e, muitas vezes serem utilizados de forma inadequada 
caminhões basculantes, pás carregadeiras e outros equipamentos pesados.

Segundo Loss (2014) a principal motivação para estes descartes, incluindo os 
de áreas de preservação permanente, é a falta de locais adequados para disposição 
final destes resíduos que sejam de fácil acesso a população, incluindo os leigos no 
assunto; além da falta de conscientização e aplicações de políticas públicas efetivas 
neste aspecto.

O Conselho Nacional do Meio Ambiente, na resolução nº 307/02, instituiu a 
obrigação dos municípios e o distrito federal de implantar um Plano Integrado de 
Gerenciamento dos Resíduos da Construção Civil. O PIGRCC deverá prever soluções 
diferenciadas para os volumes de RCC de responsabilidade do poder público, nos 
casos de gerações de até 1m³ e para os grandes geradores deve haver uma inclusão 
coerente de seus planos individuais de gerenciamento de resíduos da construção no 
plano integrado do município. 

Entre as soluções, o município deverá prever uma estrutura física em rede 
que receba, trie e destine adequadamente os resíduos; além de incluir no plano, 
programas de articulação para os pequenos transportadores que no contexto das 
obras autônomas são os personagens principais de transporte e descarte, conferindo-
lhes o aspecto positivo de auxilio na limpeza pública urbana (BRASIL, 2002).  

Em 2016, no município de Londrina existiam mais de 300 pontos de descarte 
irregular de RCC. Segundos dados da Companhia Municipal de Trânsito e Urbanização 
de Londrina (CMTU-LD), nos anos de 2014, 2015 e 2016 foram retirados destes 
pontos 53.238m³, 52.788m³ e 43.986m³, respectivamente. Nestes três anos foram 
computadas cerca de 150.000 toneladas de resíduos que foram enviados e dispostos 
na Central de Tratamento de Resíduos (CTR) de Londrina. 

O gerenciamento dos RSU do município atua no sentido de remediar os descartes 
que já aconteceram, mas essa prática onera os cofres públicos; além de ser prejudicial 
ao meio ambiente. A cultura de limpar os pontos de descarte com certa periodicidade 
cria nos munícipes o hábito de destinar resíduos sem preocupação com os impactos 
ambientais decorrentes desta ação, principalmente nos casos que envolvem áreas de 
preservação permanente, como fundos de vale, encostas e outros.

Neste sentido, faz-se necessária a realização de um diagnóstico que permita 
a resolução de um problema relevante, além do contributo socioambiental da 
Universidade Tecnológica Federal do Paraná para com o município. 

2 |  METODOLOGIA

Para a execução deste trabalho, incialmente foi realizada uma pesquisa 



Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável Capítulo 28 339

bibliográfica exploratória, a fim de fundamentar teoricamente este estudo; além de 
integrar o conhecimento necessário para contextualizar a problemática dos RCC.

Concomitantemente com a revisão bibliográfica ocorreu uma pesquisa 
administrativa junto a CMTU-LD, onde a partir de relatórios internos foram coletados 
dados históricos da evolução dos pontos de descarte irregular de RCC no município, 
bem como os volumes coletados destes pontos para destinação final, além dos custos 
desprendidos nestas atividades. 

Através do acesso a estas informações foi possível aprimorar o escopo de estudo, 
no intuito de se obter um diagnóstico das condições reais dos pontos de descarte 
irregular de resíduos da construção civil no município de Londrina, possibilitando 
desta forma o uso deste diagnóstico por parte da administração pública de modo 
a implantar uma central para gestão destes resíduos, com objetivo de mitigar a 
problemática do descarte irregular.

2.1 Definição do escopo de estudo

De acordo com os dados obtidos na pesquisa administrativa, existiam na cidade 
de Londrina, 308 pontos de descarte irregular de resíduos da construção civil. Destes, 
103 durante no ano de 2016 foram consideradas críticos em termos de volume 
de material acumulado e contaram com limpeza regular, em que o total de todos 
estes pontos computados durante os doze meses chegou a 43.986m³ de resíduos 
recolhidos e enviados para a CTR do município. Por fim, quatro pontos tiveram uma 
porcentagem elevada do volume total de resíduos coletados, como mostra a tabela 1.

Ponto Caminhões nº Volume (m³) (%)
Abussafe 127 762 1,73
Santa Rita 289 1734 3,94

São Lourenço 123 738 1,68
Tarobá 108 648 1,47

Tabela 1 - Volume coletado em 4 pontos de descarte irregular em 2016
Fonte: Autoria Própria – dados pesquisa administrativa/CMTU-LD

Foi investigada a localização geográfica destes pontos, com auxilio do software 
Google Earth. A partir disso foi possível constatar que estes pontos situavam-se em 
áreas de preservação permanente de acordo com a legislação ambiental vigente e 
o zoneamento do município, intensificando a problemática do descarte irregular nas 
regiões. 

Diante do exposto, considerando a localização da área e o percentual de volume 
de resíduo coletado, definiu-se caracterizar quantitativamente e qualitativamente o 
ponto de descarte irregular São Lourenço.

Vale ressaltar que, a metodologia aplicada para o objeto de estudo deste trabalho 
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pode ser replicada em qualquer outro ponto de descarte irregular deste município, 
sendo inclusive este um dos objetivos do presente trabalho. 

2.2 Diagnostico qualitativo dos pontos de descarte

2.2.1 Aplicação de questionário aos moradores do entorno

A aplicação dos questionários aos moradores do entorno do ponto ocorreu em 
condições de campo. Segundo Yin (2004) trata-se de uma análise não controlada em 
um contexto real, onde cabe ao pesquisador adaptar seu plano de coleta de dados à 
disponibilidade do entrevistado, sendo uma situação onde o campo se torna objeto 
de estudo e não quando a pesquisa se expande para o campo, como acontece em 
análises controladas. 

O questionário foi dirigido à população no entorno do ponto de descarte irregular 
com o objetivo de analisar o grau de percepção dos munícipes quanto aos impactos 
ambientais existentes no bairro, bem como a qualidade de vida dos mesmos. Além 
destes, o questionário abordou a questão de realização de obras e/ou reformas pelos 
entrevistados, a forma de descartes dos resíduos gerados e o nível de conhecimento 
sobre a possibilidade de reciclagem dos RCC. Este questionário foi Adaptado de 
(MORAIS, 2006) e (TAVARES, 2014). 

De acordo com dados fornecidos pela CMTU-LD o bairro no entorno do ponto 
de descarte na época da pesquisa possuía 2.247 domicílios. No sentido de obter 
uma amostra significativa quanto à aplicação dos questionários foi utilizada uma 
metodologia estatística, adaptada de Triola (1999), resultando um valor amostral de 
aproximadamente 68 questionários. 

2.3 Diagnóstico quantitativo dos pontos de descarte

2.3.1 Amostragem 

De acordo com ABNT (2004b), as amostras significativas constituem de “uma 
parcela do resíduo a ser estudado, obtida através de um processo de amostragem 
e que, quando analisada, apresenta as mesmas características e propriedades da 
massa total do resíduo”.

Inicialmente, foi aplicada uma técnica de amostragem de grade para a área, 
adaptada de Gimenez (2012), na qual foram traçadas linhas horizontais e verticais 
sobre a extensa área de deposição dos resíduos e nos pontos onde ocorria intersecção 
dessas linhas (5mx4m) era delimitado um ponto para amostragem, resultando desta 
forma em 25 pontos.  

Para cada ponto de intersecção, um monte de resíduo em uma área circular de 
1 metro de diâmetro foi amostrado de acordo com a seção 4.2.6 da norma técnica 
ABNT 10.007/04, que prevê “Amostragem em montes ou pilhas de resíduos”, cujo 
procedimento deve ser “Retirar as amostras de pelo menos três seções (do topo, do 
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meio e da base)”. 

2.3.2 Coleta e dinâmica de caracterização do resíduo 

Para cada monte amostrado foi coletado um volume compatível com as 
dimensões de uma caixa de madeira com 42 cm de altura, 58 cm de comprimento, 
e 36,5 cm de largura. Foi utilizada também uma pá e em uma balança digital com 
capacidade para 350 Kg. Após a pesagem dos resíduos coletados realizou-se a 
segregação e a devida caracterização dos mesmos. 

A dinâmica da coleta e caracterização ocorreu da seguinte forma: cada ponto 
amostrado teve sua dimensão determinada por um círculo de 1m de diâmetro. 

Na sequência, com auxílio da pá encheu-se e pesou-se a caixa de madeira com 
o resíduo do ponto. Posteriormente, os materiais foram despejados em uma carriola 
e segregados por catação. Os resíduos da construção civil foram separados dos 
outros resíduos, pesados e devolvidos ao meio. O mesmo procedimento foi adotado 
para todas as categorias de resíduos. Entre cada uma das etapas houve registro 
fotográfico. A massa referente à alvenaria/cerâmica foi determinada pela diferença 
entre a massa total e a massa dos outros resíduos, adaptado de (MORAIS, 2006).

2.3.3 Classificação e quantificação dos resíduos 

Para cada ponto amostrado, os resíduos foram segregados em duas classes. A 
primeira englobou os resíduos de alvenaria e cerâmica, pertencentes à classe A dos 
RCC de acordo com a Resolução nº 307/02 do CONAMA (BRASIL, 2002). 

Na segunda classe foram englobados todos os outros resíduos, sendo que estes 
foram classificados de acordo com a Norma regulamentadora ABNT NBR 10.004 de 
2004 (ABNT, 2004a) adaptado de Loss (2014).

Após a classificação e segregação, os resíduos foram pesados, possibilitando 
desta forma a obtenção de uma relação representativa das massas das parcelas 
constituintes em relação ao total amostrado. 

3 |  RESULTADOS E DISCUSSÃO 

3.1 Caracterização da comunidade ao entorno do ponto de descarte

Durante o período de 12 de agosto a 12 de setembro de 2017 foram aplicados 
68 questionários no entorno do ponto de descarte irregular do bairro São Lourenço. 
O objetivo do questionário foi avaliar a percepção dos moradores do entorno do ponto 
de descarte quanto à problemática do mesmo. 

Os principais pontos abordados no questionário foram: a geração de resíduo 
da construção civil pelo morador, o incomodo causado pelo ponto de descarte, a 
percepção da problemática quanto ao município e suas políticas de gestão do RCC. 
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Foi entrevistada uma pessoa por domicilio, e através dos dados obtidos pode-se 
perceber que a maioria das pessoas possuíam 2º grau completo e renda média de 3 
a 5 salários mínimos por residência. 

3.1.1 Diagnóstico da educação ambiental

No que diz respeito à reciclagem, apenas três dos munícipes entrevistados 
disseram não saber do que se tratava. No entanto, quanto à possibilidade de 
reciclagem dos resíduos da construção civil, o número de desinformados subiu para 
31, representando 46% do total. 

Souza (2012), afirma que a reciclagem se tornou um importante meio para a 
adequada destinação dos resíduos sólidos e que a percepção da existência deste 
método e de sua relevância é crucial para que ocorra mudança de atitude quanto à 
produção, descarte e disposição adequada dos resíduos sólidos no meio. 

Ao serem questionados sobre o fato do local utilizado para o descarte ser uma 
área de preservação permanente, os munícipes em sua grande maioria afirmaram 
não saber do fato. 

Costa (2016) afirma que uma área a ser preservada, como é o caso das APPs, 
só atrairá a atenção e a importância devida quando o impacto causado na mesma 
estiver implicando diretamente e de forma alarmante a população. Bilac (2014), diz 
ainda que apesar de previsto em lei, existe dificuldade de viabilizar o cuidado diário 
com as áreas de preservação permanente, principalmente pela falta de ordenamento 
territorial e ambiental.

Pelos índices apresentados percebeu-se a desinformação da comunidade. A 
educação ambiental tem a finalidade de atuar como disseminadora de informações, 
de modo que a população saiba como realizar o adequado destino dos resíduos e 
tenha as ferramentas para tal, resultando desta forma na diminuição dos descartes 
irregulares. Segundo Karpinsk (2009), para que a educação ambiental seja efetiva, 
faz-se necessário que o compromisso seja firmado por todos os envolvidos no 
processo desde a geração até a destinação final adequada dos resíduos. 

3.1.2 Geração e hábitos de descarte de RCC pelo morador

No intuito de poder relacionar a geração e o hábito de descarte de resíduos pelos 
moradores do ponto analisado, os munícipes foram questionados sobre a existência 
de reforma nas casas e se esta foi licenciada pela prefeitura, além da armazenagem 
e disposição dos resíduos gerados.

Dos 68 domicílios participantes, 42 passaram por reformas, ou seja, 62% dos 
casos, e destes, apenas um afirmou ter retirado o habite-se junto à prefeitura para 
regularizar a obra. 

Quanto ao armazenamento dos resíduos gerados durante a obra, 62% afirmaram 
deixar no próprio quintal e 38% disseram faze-lo já na caçamba que iria removê-lo.
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A grande maioria dos entrevistados afirmou não saber o destino final do resíduo. 
Este hábito é instigado pela cultura de que após a coleta do resíduo o mesmo deixa 
de ser sua responsabilidade. Fernandes (2016), afirma que uma postura de consumo 
responsável precisa ser adotada, para que entre outras medidas, o resíduo produzido, 
seja adequadamente armazenado, encaminhado, coletado e disposto. 

3.1.3 Principais impactos associados

Os impactos relatados pelos moradores dizem respeito à proximidade do ponto 
de descarte com as suas residências. Foi perceptível o impacto causado pelas 
queimadas dos resíduos, pois a fumaça é o que mais incomoda. Foi relatado também 
incomodo visual e desconforto causado pelo odor da decomposição de animais 
mortos dispostos na área.

Quanto à presença de animais nos montes de RCC e que ocasionalmente 
invadem as residências próximas, 60% dos entrevistados não sofreram com este tipo 
de impacto, mas 40%, devido à proximidade do local relataram a presença de ratos, 
gambás, cobras, aranhas e insetos, incluindo o Aedes aegypti.

3.1.4 Percepção do morador quanto à politicas de resíduos do município

Sobre a percepção dos moradores quanto às políticas públicas referentes 
aos RCC em Londrina percebeu-se uma desinformação geral. Este resultado era 
previsto como uma forma de justificar o crescente número de pontos de descarte 
nas áreas urbanas. Este fenômeno, de acordo com Pinto (1999) é consequência 
de implementação de políticas públicas corretivas ao invés da aplicação de um 
planejamento de gestão preventivo aos impactos.  

No contexto de análise deste trabalho, 47% dos moradores afirmaram não saber 
que o munícipio conta com dois pontos de entrega voluntária (PEV) de RCC para 
geradores de até 1m³ de resíduo. 

3.2 Caracterização do ponto de descarte 

3.2.1 Caracterização Visual 

O primeiro diagnóstico do ponto de descarte ocorreu de forma visual. A área 
estudada era extensa e com disposição de grandes volumes acumulados de resíduos. 
Apesar da visível predominância de alvenaria e cerâmica no ponto, notou-se a 
presença de grande volume de solo, além de resíduos perigosos e de poda. 

A principal queixa dos moradores nesta área foi a fumaça, oriunda de queima 
diária dos resíduos de poda acumulados no ponto. Os vestígios da queima eram 
visíveis tanto no solo, quanto na atmosfera, inclusive no momento da coleta dos 
dados deste trabalho.

Beli (2005), afirma que quando não há uma estrutura adequada para disposição 
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dos resíduos em determinada área, estes acabam sendo os responsáveis pela 
degradação ambiental destas e do seu entorno. Morais (2006) segue o mesmo 
pensamento, afirmando que a deposição irregular de resíduos em áreas de periferia, 
além de degradar o ambiente urbano, afeta diretamente a qualidade de vida dos 
moradores do entorno, culminando para a aplicação de políticas públicas de gestão 
de RCC, adequadas com a realidade de cada município. 

3.2.2 Composição dos resíduos

A amostragem ocorreu em uma área com resíduo acumulado por cerca de 10 
meses. Segundo dados internos, a CMTU-LD realizou a última limpeza no ponto no 
dia 28 de novembro de 2016 e as coletas de dados deste trabalho ocorreram em 21 
e 22 de setembro de 2017.

A caracterização quantitativa dos 25 pontos amostrados, com um total de 
810,3 kg, apontou a predominância de resíduos de alvenaria e cerâmica, mas outros 
resíduos também foram encontrados (tabela 2).

Resíduo Massa (kg)
Alvenaria e Cerâmica 706,1

Gesso 5,5
Pó de serra 4,0

Poda 4,3
Madeira 31,8
Espuma 0,4

Estopa/tecido 1,3
Borracha 1,1

Pilhas/baterias 2,4
Lâmpada de mercúrio 0,9

Televisor 9,9
Telha de amianto 26,9

Vidro 3,6
Plástico 3,6
Papel 3,1
Metal 1,3
Isopor 0,8

Orgânico/rejeito 3,3

Tabela 2 - Resíduos amostrados no ponto.
Fonte: Autoria Própria.

O tratamento dos dados foi realizado com base nas massas obtidas, a fim de 
manter a confiabilidade dos mesmos, uma vez que não foi possível completar todo o 
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volume da caixa de amostragem em todos os pontos da área em estudo. 
Dos 810,3 kg de resíduos, 104,2 não eram alvenaria e cerâmica, representando 

13% em massa do total amostrado. Vale ressaltar que, os resíduos de construção 
e demolição possuem uma relação peso/volume de aproximadamente 1,28 ton./m³ 
(TESSARO, 2012) e que essa predominância trata-se da relação em massa e não de 
volume.

 Os resíduos predominantes na área foram alvenaria e cerâmica, considerados 
como classe A de acordo com a Resolução nº 307/02 do CONAMA, os quais têm 
potencial de serem reciclados e utilizados como agregados na construção civil 
(BRASIL, 2002).  

Em vários pontos foi possível visualizar esta predominância antes mesmo da 
segregação dos resíduos, como por exemplo, os pontos 5 e 12 ilustrados nas fi guras 
1 e 2. 

Figuras 1 e 2 - Predominância de resíduos de alvenaria e cerâmica no ponto amostral. 
Fonte: Autoria Própria. 

Enquanto que, em outros pontos pode-se notar a presença de outros resíduos 
como plástico, vidro e isopor (fi gura 3). 

Figura 3 – Presença de outros resíduos. 
Fonte: Autoria Própria. 

Os outros resíduos com 13% de massa do total amostrado, após caracterização 
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apresentou as proporções indicadas no gráfi co da fi gura 4. 

Figura 4 - Proporção dos resíduos diversos encontrados na área de descarte. 
Fonte: Autoria Própria. 

Após análise percebeu-se que a grande maioria (39%) foi de resíduos perigosos 
(ABNT, 2004a), dentre eles: pilhas, telhas de amianto, televisores e lâmpadas de 
mercúrio. Identifi cou-se também, 34% de madeira oriunda da construção civil. 

3.2.3 Classifi cação dos resíduos 

De acordo com a ABNT 10.004/2004 um resíduo pode ser classifi cado como 
classe I – Perigoso, classe II A - Não perigoso não inerte ou ainda, classe II B - Não 
perigoso inerte. 

Os resíduos perigosos encontrados na área eram compostos de pilhas, telhas de 
amianto, lâmpadas de mercúrio e aparelhos televisores. São considerados perigosos 
por conter corrosividadade, infl amabilidade, toxicidade, reatividade ou patogenicidade, 
ou ainda constarem nos anexos A ou B da norma (ABNT, 2004a) (LOSS, 2014). 

A disposição de resíduos perigosos no solo pode causar a contaminação deste 
pelos componentes característicos do resíduo. Garcia (2012) afi rma que o risco da 
disposição inadequada de equipamentos eletrônicos no solo se dá por conta da 
composição interna destes, muitos equipamentos possuem: cromo, chumbo, berílio, 
retardantes de chama e mercúrio, e estes podem contaminar não somente o solo, 
mas os recursos hídricos, a fauna e a fl ora de maneiras pontuais e difusas (SILVA, 
2013). 

O mercúrio presente nas lâmpadas fl uorescentes e em outros equipamentos 
tem o seu impacto. Ramos (2016), afi rma que o mesmo é considerado como uma das 
principais substâncias poluentes do mundo. Uma vez contaminado o solo e outros 
recursos naturais à exposição por compostos tóxicos podem chegar ao ser humano 
causando danos diversos. Segundo Micaroni (2000), os efeitos do mercúrio nos seres 
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humanos podem variar desde vertigem e fraqueza até inflamações gastrointestinais 
e queda de cabelo. 

Os resíduos não perigosos não inertes encontrados foram: orgânicos, papel 
e madeira. Segundo Loss (2014) estes pertencem à classe II A por possuírem 
combustibilidade, solubilidade em água e biodegradabilidade (ABNT, 2004a). 

Os resíduos da construção civil encontrados na área podem ser classificados 
de acordo com a norma ABNT (2004a) e com Gaede (2008) como classe II B � Não 
perigosos inertes, assim como os resíduos de gesso, metal, plástico, vidro e isopor 
(LOSS, 2014). 

Resíduos desta classe são os que em contato com água destilada ou deionizada 
em temperatura ambiente não solubilizará nenhum de seus componentes em 
concentrações maiores que as permitidas pelos padrões de potabilidades, excetuando 
os parâmetros de turbidez, cor, sabor e dureza (ABNT, 2004a). 

Considerando a grande representatividade em massa dos RCC, combinado 
com os resíduos de metal, vidro, plástico e isopor a classe II B foi a mais expressiva 
para a área estudada com um total de 89% das massas dos resíduos, enquanto as 
Classes I e IIA representaram respectivamente 5% e 6%. 

Aprofundando o estudo, 760,9 Kg do total amostrado foram considerados 
resíduos recicláveis, sendo estes, todos os resíduos encontrados excetuando-se os 
perigosos, orgânicos, rejeitos e de poda.  Essa proporção significa que 94% destes 
resíduos em massa são passíveis de reinserção no processo produtivo, economizando 
recursos financeiros e naturais, além de diminuir significativamente a quantidade de 
resíduos dispostos no meio (ABNT, 2004a; CONAMA, 2002; FERNANDES, 2016). 

3.3 Proposta de gestão de rcc para o município de londrina 

Constatada a alta proporção de resíduos recicláveis, além do grande volume 
de resíduos da construção civil gerado diariamente no município, foi possível 
apontar a viabilidade de implementação de mecanismos de gerenciamento dos RCC 
de responsabilidade do munícipio, como usinas de reciclagem para produção de 
agregados. 

Morais (2006), afirma que investimento em gerenciamento de resíduos como é 
o caso de PEVs e usinas de reciclagem necessitam estar intrinsicamente agregados 
às práticas de educação ambiental, principalmente no que diz respeito aos agentes 
responsáveis pelo descarte destes resíduos. 

O incentivo às boas práticas, como o reuso e a reciclagem de RCC deve existir 
para a população de forma geral, visando desenvolver pensamentos e práticas 
ecológicas quanto à geração de resíduos (IBIAPINO, 2015). Tal preocupação e 
investimento se justificam pelo alto índice de desinformação dos munícipes constatado 
neste trabalho. Poucos praticaram o reuso de RCC, mas pode-se mudar este cenário 
a partir da implantação de práticas disseminadas de maneira mais efetiva.
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No município de Londrina foi implantada a educação ambiental porta a porta 
com os agentes de endemias. Estes profissionais com acesso direto à população 
entregam cartilhas informativas e conversam a respeito da segregação e destinação 
adequada dos resíduos domiciliares. Sabe-se da eficiência deste modelo de educação 
ambiental por dados internos obtidos da CMTU-LD. Portanto, pode-se adaptar esta 
cartilha visando o adequado gerenciamento e destinação dos resíduos da construção 
civil de pequenos geradores. 

Municípios como Osasco/SP e Belo Horizonte/MG, são exemplos da viabilidade 
da prática de reutilizar o RCC. As cidades contam com usinas de reciclagem de 
entulho, com recebimento e processamento dos resíduos de cerâmica e argamassa 
de modo a proporcionar a obtenção agregados que posteriormente são utilizados das 
mais variadas formas, desde manutenção de vias à construção de casas populares 
(BORGES, 2015). 

Uma vez que o município de Londrina conta com uma estrutura eficiente de 
educação ambiental porta a porta e tem um RCC de altíssima parcela reciclável, 
percebe-se a necessidade e a possibilidade de implementar em Londrina uma usina 
de produção de agregados da construção civil. Tal prática irá diminuir o custo de 
aterramento dos resíduos e de aquisição de matéria prima para obras. De acordo 
com CRCD (2014) esse ganho já acontece em Osasco/SP que é o pioneiro da prática 
no Brasil. 

Sabendo dos benefícios sociais, ambientais e econômicos desta prática deve-
se pensar em uma forma de aquisição e manutenção de uma usina de produção de 
agregados para o município de Londrina. Borges (2015) relata que a instalação da 
usina de reciclagem de entulho do município de Osasco/SP se deu por meio de uma 
parceria entre o governo do Estado de São Paulo, Fundação Banco do Brasil (FBB), 
Instituto Nova Ágora de Cidadania (INAC) e Prefeitura Municipal de Osasco. Sabendo-
se da existência de agências de fomento no estado do Paraná e que o município de 
Londrina conta com uma estruturada secretaria de Meio Ambiente e com a CMTU-LD, 
é possível pensar na viabilização da instalação de uma usina de reciclagem na cidade 
por meio de recursos financeiros adquiridos através da submissão de um projeto 
visando à adequada gestão do RCC do município.  

4 |  CONCLUSÃO

Com este estudo foi possível averiguar o contexto quantitativo e qualitativo de 
uma área de descarte irregular de resíduos da construção civil em uma APP urbana 
no munícipio de Londrina/PR. 

A comunidade no entorno do ponto da área de descarte mostrou-se bastante 
heterogênea em relação à renda e escolaridade. Outra variante ocorreu em relação 
aos níveis de informação e os hábitos de geração e descarte dos RCCs. 
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Quanto ao conhecimento da pratica de reciclagem, 96% dos moradores 
responderam positivamente. No entanto, 46% não sabiam que o RCC pode ser 
reciclado e 85% desconheciam que a área de descarte se trata de uma área de 
preservação permanente. 

O reaproveitamento dos resíduos foi reportado por apenas 7% dos entrevistados, 
configurando total desinformação. 

Entre os principais impactos causados pelos resíduos depositados na área 
destacou-se a fumaça oriunda da queima diária do resíduo, atividade considerada 
normal pelos moradores. 

Pela classificação ABNT NBR 10004, dos resíduos estudados na área de 
descarte, 89% foram classificados como classe II B – não perigosos inertes com 
predominância dos RCCs. Enquanto que, 6% foram enquadrados na classe II A – não 
perigosos não inertes (papeis e madeiras) e 5% com resíduos classe I – Perigosos 
(pilhas, baterias, lâmpadas e telhas de amianto).

Para o total de resíduos amostrados, 94% foram considerados recicláveis. Este 
alto índice associado com o grande volume de resíduo gerado justifica o investimento 
em formas de gerenciar adequadamente estes resíduos, alterando seu destino final 
que atualmente é o aterramento. 

Em relação às práticas que podem ser adotadas pelo município para o adequado 
gerenciamento dos RCCs, pode-se destacar: a aquisição de uma usina de produção 
de agregados, pois este mecanismo garante um ganho econômico no correto manejo 
dos resíduos, bem como na aquisição de matéria prima para obras na cidade.  É 
necessário ressaltar que, a implementação de uma usina de reciclagem de entulho 
deve estar associada a um eficiente programa de educação ambiental para que os 
benefícios ocorram de forma efetiva. 
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113, 114, 115, 116, 117, 118, 119, 120, 121, 123, 124, 125, 132, 134, 140, 150, 163, 176, 178, 
181, 217, 224, 225, 226, 230, 233, 234, 237, 253, 261, 280, 281, 286, 289, 290, 291, 292, 328, 
340, 344, 351, 363, 364

R

Reúso de água  71, 73, 80
Rios  47, 48, 49, 50, 51, 52, 53, 65, 68, 187, 224, 280, 286, 290, 293, 329
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S

Substituição  14, 17, 18, 20, 186, 196, 307
Sustentabilidade  2, 14, 32, 35, 57, 65, 81, 91, 92, 95, 105, 106, 110, 111, 113, 114, 115, 116, 
117, 118, 119, 121, 122, 124, 125, 126, 128, 131, 132, 134, 135, 136, 137, 138, 139, 140, 141, 
142, 143, 144, 145, 148, 150, 151, 154, 155, 156, 157, 158, 161, 162, 163, 164, 165, 166, 182, 
184, 220, 221, 233, 257, 259, 268, 277, 278, 312, 351, 353, 354, 355, 356, 357, 359, 360, 361, 
363, 366, 369, 370
Sustentabilidade portuária  157, 158, 164, 165
Sustentabilidade urbana  35, 113, 116, 117, 126, 140

T

Território  1, 48, 58, 70, 87, 100, 101, 103, 115, 122, 148, 150, 161, 163, 168, 169, 170, 171, 
172, 173, 174, 177, 178, 180, 181, 183, 184, 185, 231

V

Viabilidade econômica  186, 188, 191, 195, 197, 198

Z

Zona costeira  157, 158, 161, 162






